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ressados na conservação da fauna, preconizando as acções que, para
o efeito, tenham por convenientes;

f) Promover a prática da caça e pesca desportiva, bem como tudo
o que se relacione com interesses da natureza;

g) Sem fins lucrativos.
Artigo 3.o

Constituem receitas da associação a jóia e quotas dos associados,
cujo montante será fixado em assembleia geral, e ainda quaisquer
donativos ou subsídios que lhe sejam atribuídos.

Artigo 4.o

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

Artigo 5.o

1 — A competência e a forma de funcionamento da assembleia
geral regem-se pelas disposições legais aplicáveis, nomeadamente pelo
disposto nos artigos 170.o e 172.o a 179.o, do Código Civil.

2 — A mesa da assembleia geral, a quem compete convocar as
reuniões da assembleia geral, dirigir os seus trabalhos e redigir as
respectivas actas, é composta por três associados: um presidente e
dois secretários.

Artigo 6.o

A direcção, a quem compete a gerência social, administrativa, finan-
ceira e disciplinar, é constituída por três associados: um presidente,
um secretário e um tesoureiro.

Artigo 7.o

O conselho fiscal, a quem compete fiscalizar os actos administrativos
e financeiros da direcção, verificar as suas contas e relatórios e dar
parecer sobre os actos que impliquem aumento das despesas ou dimi-
nuição das receitas, é composto por três associados: um presidente
e dois secretários.

Artigo 8.o

Os direitos e obrigações dos associados, suas categorias, condições
de admissão e exclusão constarão de um regulamento geral interno,
cuja aprovação e alteração são da exclusiva competência da assembleia
geral.

11 de Dezembro de 2006. — A Notária, Ivete da Piedade Lopo Mon-
tês Ferreira.

3000222851

CLUBE DE CAÇA E PESCA DE PÓVOA DO CONCELHO

Contrato (extracto) n.o 480/2007

Certifico que, por escritura de hoje exarada fl. 144 do livro de
notas n.o 31 do Cartório Notarial do Fundão, foi alterado o artigo 2.o
dos estatutos da associação Clube de Caça e Pesca de Póvoa do Con-
celho, com sede na Quinta da Rasa, apartado 8, 6420-531 Vila Franca
das Naves, na freguesia de Póvoa do Concelho, concelho de Trancoso,
inscrita no Registo Nacional de Pessoas Colectivas sob o n.o 502186933,
ficando o mesmo com a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

A associação tem como objectivo gerir zonas de caça de interesse
associativo ou participar na gestão de zonas de caça de interesse
nacional ou municipal com os seguintes fins:

a) Ter finalidade recreativa e formativa dos caçadores, contri-
buindo para o fomento dos recursos cinegéticos e para a prática
ordenada e melhoria do exercício da caça;

b) Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre
a caça;

c) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação,
tendentes à apresentação de candidatos associados nos exames para
a obtenção da carta de caçador;

d) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação
ou de reciclagem sobre a gestão de zonas de caça e conservação
da fauna e dos seus habitats;

e) Procurar harmonizar os interesses dos caçadores com o dos
proprietários, agricultores, produtores florestais ou outros cidadãos
interessados na conservação da fauna preconizando as acções que
para o efeito tenham por convenientes;

f) Promover a prática da caça e pesca desportiva bem como
tudo o que se relacione com interesses da natureza;

g) Obter a criação de zonas de pesca desportiva;
h) Sem fins lucrativos.»

Está conforme o original.

17 de Janeiro de 2007. — O Notário, Agostinho Miguel Corte.
3000224244

COFRE DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS
E AGENTES DO ESTADO

Édito n.o 83/2007

Para cumprimento do artigo 23.o dos Estatutos do Cofre de Pre-
vidência dos Funcionários e Agentes do Estado, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 465/76, de 11 de Junho, correm éditos de 30 dias a contar
da publicação deste anúncio no Diário da República convidando todas
as pessoas que se julguem com direito, nos termos do artigo 20.o,
a receber os subsídios a seguir discriminados a apresentarem no refe-
rido prazo os documentos comprovativos dos seus direitos:

E 748,20, legado pelo sócio n.o 7943, Artur Gonçalves, nascido
em 6 de Setembro de 1913 e falecido em 4 de Julho de 2005;

E 49,88, legado pelo sócio n.o 14 989, Desidério Medalha Ferreira,
nascido em 29 de Março de 1914 e falecido em 20 de Dezembro
de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 17 137, José Gomes Pereira Silva,
nascido em 13 de Novembro de 1915 e falecido em 29 de Dezembro
de 2005;

E 19,95, legado pelo sócio n.o 18 259, Luciano Nunes Alexandre,
nascido em 10 de Março de 1918 e falecido em 17 de Novembro
de 2005;

E 149,64, legado pelo sócio n.o 18 259, Luciano Nunes Alexandre,
nascido em 10 de Março de 1918 e falecido em 17 de Novembro
de 2005;

E 748,20, legado pelo sócio n.o 18 579, Joaquim Azevedo Martins
Costa, nascido em 26 de Dezembro de 1919 e falecido em 18 de
Maio de 2006;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 18 632, Domingos Batista Costa,
nascido em 17 de Setembro de 1919 e falecido em 28 de Dezembro
de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 20 108, Gaspar Martinho Pereira
Brito, nascido em 31 de Março de 1917 e falecido em 23 de Fevereiro
de 2006;

E 498,80, legado pelo sócio n.o 20 446, António Simões Saraiva,
nascido em 21 de Novembro de 1914 e falecido em 19 de Dezembro
de 2005;

E 249,40, legado pelo sócio n.o 21 109, José Maria Pereira, nascido
em 26 de Outubro de 1919 e falecido em 22 de Abril de 2006;

E 199,52, legado pelo sócio n.o 21 510, José Pereira, nascido em
27 de Outubro de 1911 e falecido em 6 de Junho de 2006;

E 49,88, legado pelo sócio n.o 21 563, José Maria Reis, nascido
em 30 de Agosto de 1916 e falecido em 11 de Fevereiro de 2006;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 21 811, Laurentino Barbosa Nogueira,
nascido em 14 de Maio de 1923 e falecido em 22 de Dezembro de
2005;

E 53,87, legado pela sócia n.o 22 094, Maria Adelaide Sousa Penedo,
nascida em 7 de Janeiro de 1921 e falecida em 24 de Dezembro
de 2005;

E 748,20, legado pelo sócio n.o 22 410, José Afonso, nascido em
1 de Agosto de 1921 e falecido em 26 de Março de 2006;

E 249,40, legado pelo sócio n.o 22 990, José Santos Silveira, nascido
em 8 de Setembro de 1914 e falecido em 13 de Novembro de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 23 124, Jacinto Reis Moniz Rego,
nascido em 6 de Janeiro de 1921 e falecido em 13 de Fevereiro de
2006;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 23 268, Abel Costa Matos, nascido
em 14 de Março de 1923 e falecido em 20 de Julho de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 26 388, Manuel Gomes Vaz Sago,
nascido em 6 de Abril de 1922 e falecido em 30 de Maio de 2006;

E 79,81, legado pela sócia n.o 26 784, Natividade Magalhães Lopes
Gonçalves, nascida em 17 de Maio de 1917 e falecida em 12 de Março
de 2006;

E 125,10, legado pelo sócio n.o 27 087, Carlos Azevedo Rodrigues
Júlio, nascido em 15 de Fevereiro de 1925 e falecido em 4 de Março
de 2006;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 27 973, José António Gonçalves,
nascido em 1 de Novembro de 1926 e falecido em 22 de Novembro
de 2005;

E 249,40, legado pela sócia n.o 28 058, Joana Nóbrega Conceição
Gomes, nascida em 17 de Fevereiro de 1916 e falecida em 13 de
Fevereiro de 2006;

E 124,70, legado pela sócia n.o 28 213, Elsa Jesus Ribeiro Quaresma,
nascida em 7 de Fevereiro de 1922 e falecida em 17 de Dezembro
de 2005;

E 74,82, legado pelo sócio n.o 29 191, Salvador Mourato Milhinhos,
nascido em 21 de Setembro de 1924 e falecido em 9 de Fevereiro
de 2006;

E 59,86, legado pelo sócio n.o 29 614, Manuel Jorge Alves Puga,
nascido em 24 de Maio de 1919 e falecido em 25 de Outubro de
2005;

E 249,40, legado pelo sócio n.o 30 932, Carlos Vaz Saleiro, nascido
em 28 de Maio de 1922 e falecido em 2 de Dezembro de 2005;
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E 199,52, legado pelo sócio n.o 30 982, Luís Vieira Cardoso, nascido
em 19 de Setembro de 1926 e falecido em 2 de Julho de 2005;

E 748,20, legado pelo sócio n.o 31 039, Hélder Costa Cardoso,
nascido em 29 de Abril de 1934 e falecido em 2 de Agosto de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 31 687, Fernando Faria Barbosa
Brito, nascido em 24 de Outubro de 1926 e falecido em 18 de Junho
de 2006;

E 149,64, legado pelo sócio n.o 32 443, António Silveira, nascido
em 5 de Dezembro de 1918 e falecido em 22 de Novembro de 2005;

E 374,10, legado pelo sócio n.o 33 589, José Joaquim Barros, nascido
em 1 de Novembro de 1925 e falecido em 12 de Março de 2006;

E 249,40, legado pela sócia n.o 34 771, Maria Helena Leite Pinho
Bandeira, nascida em 9 de Junho de 1936 e falecida em 15 de Dezem-
bro de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 36 233, João Agostinho Pires, nascido
em 4 de Agosto de 1925 e falecido em 18 de Junho de 2006;

E 124,70, legado pelo sócio n.o 36 936, Alexandre Barraca Santos
Machado, nascido em 24 de Dezembro de 1924 e falecido em 30
de Abril de 2006;

E 74,82, legado pelo sócio n.o 36 467, Joaquim Estêvão, nascido
em 21 de Junho de 1920 e falecido em 11 de Fevereiro de 2006;

E 249,40, legado pelo sócio n.o 37 147, Abílio Anjos Martins, nascido
em 28 de Abril de 1921 e falecido em 27 de Janeiro de 2006;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 39 163, Edmundo Santos Custódio,
nascido em 22 de Abril de 1930 e falecido em 26 de Fevereiro de
2006;

E 374,10, legado pelo sócio n.o 40 815, Jorge Manuel Vieitas Fer-
reira Campos, nascido em 19 de Outubro de 1927 e falecido em
9 de Janeiro de 2006;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 40 990, Moisés Silva Pinto, nascido
em 15 de Agosto de 1931 e falecido em 16 de Dezembro de 2005;

E 99,76, legado pelo sócio n.o 41 502, António Fernandes Gomes,
nascido em 5 de Agosto de 1935 e falecido em 5 de Fevereiro de
2006;

E 127,79, legado pelo sócio n.o 45 867, Tomás Tavares Pina, nascido
em 23 de Dezembro de 1934 e falecido em 11 de Junho de 2006;

E 249,40, legado pela sócia n.o 46 515, Maria Doroteia Menes
Balt Quili Oom Val Cunha Eça, nascida em 25 de Julho de 1932
e falecida em 27 de Dezembro de 2005;

E 101,46, legado pelo sócio n.o 48 546, Joaquim Neves Ponciano,
nascido em 28 de Maio de 1930 e falecido em 13 de Março de 2006;

E 748,20, legado pelo sócio n.o 48 562, Heitor Francisco Nunes,
nascido em 11 de Dezembro de 1928 e falecido em 6 de Dezembro
de 2005;

E 498,80, legado pelo sócio n.o 50 691, Pedro Teixeira Barbosa
Mendonça, nascido em 12 de Janeiro de 1942 e falecido em 16 de
Janeiro de 2006;

E 131,68, legado pelo sócio n.o 50 858, Joaquim Maria Mendes
Bicho, nascido em 3 de Dezembro de 1947 e falecido em 1 de Fevereiro
de 2006;

E 748,20, legado pelo sócio n.o 51 508, Francisco Rosa Costa
Raposo, nascido em 15 de Janeiro de 1932 e falecido em 24 de Dezem-
bro de 2005.

6 de Fevereiro de 2007. — Pela Direcção, José Manuel Costa Melo
Beirôco.

3000225431

PARTE L

CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.o 3210/2007

Procedimento concursal para o provimento do cargo de direcção
intermédia de 2.o grau, chefe da Divisão Financeira

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004,
de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006,
de 7 de Junho, faz-se público que, por meu despacho de 17 de Janeiro
de 2007, foi determinada a abertura de procedimento concursal para
chefe da Divisão Financeira (cargo de direcção intermédia de 2.o grau),
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso na bolsa de emprego público, no dia 9 de Março de 2007.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Nelson Augusto
Marques de Carvalho.

1000310787

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.o 3211/2007

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004,
de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006,
de 7 de Junho, faz-se público que, por despachos proferidos no passado

dia 5 de Fevereiro de 2007 pelo presidente da Câmara, Dr. João
Gonçalves Martins Batista, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do 1.o dia da publicitação das vagas na bolsa de emprego
público, os seguintes procedimentos concursais para os seguintes car-
gos de direcção intermédia do 2.o grau:

Procedimento concursal A — chefe da Divisão de Desenvolvimento
Económico;

Procedimento concursal B — chefe da Divisão de Gestão Finan-
ceira, Económica e Patrimonial;

Procedimento concursal C — chefe da Divisão Administrativa e de
Serviços Jurídicos.

Estes procedimentos regem-se pelo disposto nos seguintes diplomas:
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, Decretos-Leis n.os 93/2004, de 20 de
Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 409/91,
de 17 de Outubro.

1 — Área de actuação — traduz-se no exercício das competências
definidas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, acima
referido, no âmbito das competências previstas para aqueles serviços
(artigos 23.o, 10.o e 9.o, respectivamente, do Regulamento da Orga-
nização dos Serviços Municipais desta Câmara Municipal, publicitado
através do aviso n.o 7018/2006, publicado no apêndice n.o 84 ao Diário
da República, 2.a série, de 7 de Dezembro de 2006).

2 — Área de recrutamento — podem apresentar candidatura os
funcionários que reúnam os requisitos definidos nos artigos 20.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e 9.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho.

3 — Requisitos formais:

Procedimento concursal A — licenciatura em Medicina Veterinária;
Procedimento concursal B — licenciatura na área financeira;
Procedimento concursal C — licenciatura em Direito.

4 — O local de trabalho é na área do município de Chaves.
5 — O vencimento é de E 2487,93, correspondente a 70 % do

índice 100, fixado para o pessoal dirigente, nos termos do anexo n.o 8
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, acrescida das demais regalias genericamente vigentes na
administração local.




